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a Negação da Política como Espaço da Luta Social (1933-1935)1 
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Resumo: A separação entre direitos sociais e direitos políticos foi constante nos discursos governamentais entre 
1930 a 1937. Isto levou o governo de Getúlio Vargas a consolidar tal estratégia para consolidar seu apoio junto 
aos trabalhadores do Rio Grande do Sul, governado por Flores da Cunha. Por sua vez, uma parcela dos 
trabalhadores e movimentos sindicais foi compreendendo que destituídos de direitos políticos, a nova conquista 
oriunda da legislação trabalhista representava conquistas históricas limitadas. O texto estuda a Federação 
Operária do Rio Grande do Sul (FORGS) e a Liga Eleitoral Proletária (LEP), entre 1933 e 1935, as quais 
questionaram a política oficial do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC) e sua representação 
estadual da Inspetor Regional do Trabalho, comandada por Ernani de Oliveira. 
 
Palavras-chaves: Direitos Sociais e Políticos, Movimento Operário, Rio Grande do Sul. 
 
 
Na década de 1930, no Rio Grande do Sul, a repressão das classes dominadas e dos 
trabalhadores dava-se quando estas se contrapunham à hegemonia do processo em curso e 
defendiam direitos sociais acompanhados de amplos direitos políticos. 
Naquele cenário, as classes dominantes procuravam consolidar uma nova hegemonia 
na qual a correlação de forças deveria impedir que os trabalhadores tivessem um projeto 
alternativo de poder político e social. Qualquer reivindicação neste sentido era tratada pelos 
que dominavam o aparelho de Estado como “subversão da ordem”. Assim, a vigilância, a 
repressão e a criminalização dos movimentos sociais e políticos de oposição se tornavam 
intensas, inclusive para limitar o alcance dos próprios direitos sociais reivindicados. 
Este processo não se dá sem luta, sem avanços e recuos, sem conquistas e derrotas, 
ganhos e retrocessos, mesmo para os trabalhadores e outros segmentos da sociedade. No caso 
da legislação e dos direitos trabalhistas, entre os trabalhadores, desenvolviam-se diferentes 
visões: uma que via o direito do trabalho como passo para a superação da sociedade de 
classes; outra, com um caráter reivindicatório e; uma última que, assim como os patrões, viam 
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neles tutela e proteção. Assim, na década de 1930, o direito do trabalho teve um contraditório 
estabelecido: foi gerador de um “código de limites” e, ao mesmo tempo, de um “código de 
conquistas”.3  
Em 1934, o gaúcho e então ministro do Trabalho, Indústria e Comércio Joaquim Pedro 
Salgado Filho veio ao Rio Grande do Sul em visita oficial. Em 20 de fevereiro, desembarcou 
em Porto Alegre, após passar por Rio Grande, onde visitara fábricas e sindicatos. Foi 
recepcionado pelo padre Leopoldo Brentano, dos Círculos Operários, e por Leopoldo 
Machado, da Federação dos Operários do Rio Grande do Sul (FORGS), além de muitos 
sindicalistas. Salgado Filho disse que vinha com a missão de conciliação4 e que não era 
possível que as leis elaboradas não estivessem sendo cumpridas em seu “torrão natal”. 
Na ocasião, ouviu de Ernani de Oliveira, o todo-poderoso diretor da Inspetoria 
Regional do Trabalho (IRT), órgão diretamente ligado ao Ministério do Trabalho, que no Rio 
Grande do Sul, as soluções das questões sociais não tinham interferência da política. No dia 
seguinte, visitou fábricas, acompanhado do prefeito Alberto Bins. À noite, foi homenageado 
pela FORGS, na sede da entidade. Ali, o presidente Leopoldo Machado reclamou da atuação 
de Ernani de Oliveira em favor dos patrões, solicitando o restabelecimento do cumprimento 
das leis sociais no estado. 
Salgado Filho respondeu que os operários o levaram ao Ministério do Trabalho, 
cabendo a eles e aos sindicatos a fiscalização sobre a legislação social. Concluiu afirmando 
que havia numerosas queixas contra Ernani de Oliveira, mas ninguém o acusava de 
improbidade, por isso pedia a harmonia entre os patrões e os empregados.5 
No dia 1° de março, em visita ao Sindicato dos Madeireiros de Porto Alegre, o 
ministro repetiu seu desejo, assim como do presidente Getúlio: de que “os direitos dos 
concidadãos operários não se transformassem em represálias, mas adviessem da harmonia e 
da conciliação”.6 Salgado Filho ficaria no Rio Grande do Sul até 10 de março, visitando as 
principais cidades operárias como Santa Maria, Bagé, Pelotas e Rio Grande. Em todas elas, 
diante de plateias de trabalhadores, repetira o mesmo discurso. 
Mas a parcela mais politizada do movimento operário gaúcho há tempos não estava 
contente com a política oficial do MTIC no Rio Grande do Sul, muito menos com a IRT e 
Ernani de Oliveira. 
Ainda em 14 de outubro de 1933, sairia o primeiro número do jornal A Voz do 
Trabalhador, semanário e órgão oficial da FORGS. No terceiro número, o editorial “Nós e 
Ernani de Oliveira” teceu severa crítica ao Inspetor Regional do Trabalho. Tudo começou 
porque durante uma reunião, no gabinete da IRT, em Porto Alegre, em 26 de outubro daquele 
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ano, entre uma comissão do Sindicato dos Operários em Panificação e uma comissão dos 
Industriais Panificadores, para tratar de cumprimento da legislação trabalhista, em face da 
regulamentação do horário e das condições de trabalho,7 Ernani de Oliveira cassou a palavra 
de Policarpo Hibernon Machado, representante da FORGS. Argumentava que “a entidade 
máxima dos trabalhadores rio-grandenses não representava as classes laboriosas, visto não 
estar oficialmente reconhecida pelo Ministério do Trabalho”. O editorial respondeu que  
Ernani de Oliveira deveria impor o cumprimento da legislação social brasileira, já que era o 
legítimo representante do Ministério do Trabalho. 
O argumento central da FORGS era de que o operariado rio-grandense havia abraçado 
com real carinho a legislação social, mas o inspetor só fazia “obra de destruição” dos direitos 
conquistados.8 O editorial citava os cento e oito processos de reclamações de operários contra 
os patrões, nos quais  foi dado ganho de causa aos proprietários. A orientação patronal da 
diretoria da IRT, para a FORGS, era a principal causa para a fuga da sindicalização dos 
trabalhadores gaúchos. O editorial terminava em tom ameaçador: “(...) descanse ‘s/s.’ que o 
cargo de Inspetor Regional do Trabalho não é perpétuo. Vencerá o direito, a razão, a lei e a 
justiça”.9 
Em telegrama enviado a Salgado Filho, a FORGS denunciou a atuação e a 
parcialidade da IRT no Rio Grande do Sul, pelo “indisfarçável patrocínio sistemático a classe 
patronal”, pela ojeriza aos direitos trabalhistas na maioria das reclamações operárias, 
colaborando para que não ocorresse a tão desejada harmonia com o patronato como queria o 
Ministério, através de uma atitude “mais realista que o rei, mais patrão que os patrões e mais 
advogado que juiz inspetor”. Para a FORGS, o inspetor vinha caracterizando-se como não 
cumpridor das leis oriundas do Ministério, perseguidor gratuito dos trabalhadores, injusto na 
questão dos direitos dos operários e um estorvo para a tranquilidade de classes necessária e 
desejada para a colaboração entre o capital e o trabalho. Assim, pediam rigorosa sindicância 
na IRT e o afastamento de Ernani de Oliveira.10 Estes pedidos seriam atendidos? 
A expectativa para a solução das reivindicações da FORGS passou a se dar com o 
anúncio da visita de Salgado Filho ao estado, programado para a segunda quinzena de 
novembro de 1933.  
A Federação Operária esperava que o ministro verificasse pessoalmente as denúncias 
feitas pelo telegrama e àquelas colocadas para Waldir Niemeyer, enviado especial do 
Ministério do Trabalho a Porto Alegre, em fevereiro de 1933, quando havia averiguado as 
sonegações de direitos do patronato gaúcho. Assim, a FORGS veria Ernani de Oliveira em 
“maus lençóis”, pois teria que repetir tudo o que vinha dizendo “contra a sindicalização das 
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classes”, teria que explicar por que entravava a legalização e o reconhecimento da Federação 
Operária e, entre outras, por que não fazia executar as leis no estado.11 
Essas atitudes fizeram parte do processo de rompimento da FORGS com Ernani de 
Oliveira, com diversos apoios de sindicatos e operários de todo o Rio Grande do Sul. A União 
Sindicalista de Caxias, a Frente Sindicalista de Pelotas, a Frente Sindicalista de Montenegro, 
sindicatos de Novo Hamburgo, Sindicato dos Mineiros de Arroio dos Ratos e outros 
hipotecaram imediato apoio à direção da entidade.12 Mas, também resultou em críticas e 
rompimentos de outros sindicalistas, com a diretoria da Federação, cada vez mais identificada 
e influenciada pela linha sindical do Partido Comunista do Brasil (PCB).  
Em 10 de novembro, no Correio do Povo, de Porto Alegre, por sua vez, foi publicada 
uma moção de solidariedade a Ernani de Oliveira, assinada pelo Centro de Indústria Fabril e 
pela Associação Comercial, entre outras entidades de empregadores. 
Os conflitos da FORGS com a IRT e o patronato gaúcho, e a mudança da diretoria de 
orientação reformista e ministerial pela linha comunista resultou na convocação de um 
Congresso Operário, tendo por objetivo criar uma direção conjunta e com unidade de vistas 
do proletariado rio-grandense na busca de melhores condições de trabalho e o acesso à 
legislação trabalhista. 
Essa nova orientação foi definida na Assembleia da direção da FORGS, em 11 de 
dezembro de 1934. As lideranças da Federação estavam se dando conta de uma nova noção 
das leis trabalhistas e sobre a participação operária em uma sociedade burguesa: “ultrapassado 
o que está reconhecido legalmente (...) a reivindicação se torna um delito contra a ordem 
pública”.13 
Apesar da orientação do PCB na direção da FORGS, coincidente com a nova tática 
comunista no Brasil,14 de atuar dentro das organizações operárias legais, acreditava-se que o 
Ministério do Trabalho, representado pelo ministro Salgado Filho, pudesse interferir no 
cumprimento da legislação trabalhista. Pode-se perceber que para a FORGS, nesse momento, 
a luta sindical e a organização dos seus trabalhadores passavam pelo debate em torno da 
legislação trabalhista.15 
Porém, Ernani de Oliveira foi conservado na IRT, o Ministério do Trabalho não 
respondeu aos telegramas, memoriais, cartas e ofícios da FORGS, de sindicatos filiados e de 
operários, demonstrando a proteção que o inspetor tinha do “Governo Provisório” e dos 
empregadores do Rio Grande do Sul.  
O Círculo Operário de Pelotas, por sua vez, manifestou solidariedade a Ernani de 
Oliveira, o que causou manifestações de protestos de operários não filiados a esta organização 
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dirigida pelos católicos,16 chamados constantemente de “circos operários”, pelas lideranças da 
Federação Operária. 
Em outro editorial, o órgão oficial da Federação Operária disse que o proletariado do 
Rio Grande do Sul estava “se convencendo, aos poucos, de que foi, efetivamente, iludido pela 
legislação social”, enquanto o Ministério depositou no estado “o maior traidor das suas 
próprias funções”, o qual coordenava “a burla vergonhosa das leis sociais”. O jornal deu 
como exemplo de descumprimento das leis a ida de Ernani de Oliveira, em dezembro de 
1933, ao Salão Fígaro, às vinte horas e cinco minutos de um sábado, quando o expediente 
encerrava-se às vinte horas. Assim, quem deveria zelar pela lei que regulamentava os horários 
das barbearias, realizava uma atitude de provocação, sendo o primeiro a desrespeitá-la.17 
Na mesma edição, algum operário, utilizando o pseudônimo de Er. Ol. (claramente 
uma redução de Ernani de Oliveira), publicou a seguinte trova sobre o tema: 
 
Esta coisa já tá véia/Véia a coisa do operário. 
E não daí do Ministério/O inspetô reacionário. 
Esse inspetô reacionário/Não sei si digo asnera, 
É aquele que o povo chama/Não sei de que Ernani di Oliveira.18 
 
A organização do Congresso Operário Rio-Grandense, chamado pela FORGS, 
continuava. Salgado Filho não veio ao Rio Grande do Sul em 1933. Mas, em janeiro de 1934, 
através de notícia transmitida por telegrama do Rio de Janeiro, pelo deputado classista 
Eugênio Monteiro de Barros, chegava o reconhecimento oficial do Ministério do Trabalho, da 
FORGS.19 
Em 17 de janeiro de 1934, Policarpo Hibernon Machado, o secretário-geral, levando 
ampla documentação, foi ao Rio de Janeiro para pleitear novas reivindicações dos 
trabalhadores gaúchos junto ao Ministério do Trabalho. O motivo imediato continuava sendo 
o chamado “caso padeiral” e a situação de abandono do proletariado pela IRT, em função do 
não cumprimento das leis sociais.20 Além de audiências no Ministério do Trabalho e com uma 
comissão da bancada trabalhista à Assembleia Constituinte,21 Policarpo reuniu-se com várias 
lideranças sindicais, buscando um intercâmbio com o proletariado carioca.22  
Como resultado da viagem, o Ministério do Trabalho enviou novamente a Porto 
Alegre o secretário do DNT, Waldir Niemeyer, outorgado com poderes para fazer valer as leis 
trabalhistas no Rio Grande do Sul.23 
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Depois de duas semanas no estado, Niemeyer conseguiu que o Sindicato dos 
Operários em Panificação e Classes Anexas aceitasse o acordo com o sindicato patronal. 
Porém, na hora da assinatura, os representantes dos empregadores recusaram-se a selar o 
acordo que punha fim ao dissídio. 24 
Salgado Filho finalmente veio visitar o Rio Grande do Sul, em fevereiro de 1934.  A 
FORGS o recebeu, no dia 21, em sua sede à Rua Riachuelo, no centro de Porto Alegre, com a 
maior assembleia que a entidade já teve até então. Ernani de Oliveira não esteve presente na 
reunião, sendo atacado pelo presidente da entidade Leopoldo Machado, por Policarpo H. 
Machado e por representantes dos gráficos, estivadores, trabalhadores em indústrias do couro, 
panificadores e empregados em hotéis. Ali, Salgado Filho responsabilizou os próprios 
trabalhadores como os únicos responsáveis pela sua situação. Apesar de prometer que faria 
justiça, a velha estratégia das classes dominantes brasileiras repetia-se: culpar as vítimas.25  
Ângelo Plastina, líder sindical da União Operária de Dom Pedrito, respondeu ao 
ministro, afirmando que os operários eram os culpados porque “sempre votaram em partidos 
que nada lhes deram e tudo tiraram: consciência e pão”. Eram os culpados “porque pegaram 
em armas para defender o que é puramente dos capitalistas”, eram os culpados “porque 
acreditaram cegamente na sindicalização oficial”. 26 
A FORGS não conseguia realizar o seu Congresso, programado inicialmente para 
fevereiro, nem garantia o cumprimento da legislação, mesmo com a presença do Ministro no 
estado. Nova convocação foi decidida, dessa vez para o simbólico 1° de maio. 
No dia 1º, em Porto Alegre, finalmente foi instalado o Congresso Operário organizado 
pela FORGS. Ali, delegados de mais de setenta entidades, representando as cidades de Rio 
Grande, Pelotas, Santa Maria, Jaguarão, Bagé, Cruz Alta, Passo Fundo, Santana do 
Livramento, Caxias, Dom Pedrito, Lageado, Novo Hamburgo, Cachoeira, realizaram onze 
sessões. No final delas, no dia 3, o barbeiro Policarpo Hibernon Machado era escolhido o 
novo presidente, 27 numa demonstração de que o movimento sindical gaúcho tomava um 
rumo mais à esquerda. 28 Exemplo disso foi a resolução do Congresso, uma das principais 
decisões políticas, de que nenhuma organização operária poderia, até o próximo congresso, 
dirigir-se à Inspetoria do Trabalho nem ao Ministério do Trabalho para reclamar direitos de 
seus associados, pelo motivos de que “as leis sociais vigentes” não satisfaziam aos 
trabalhadores e as autoridades encarregadas de executá-las não mereciam a confiança do 
proletariado, “por serem as mesmas visceralmente patronais”.29 
A reação da IRT e do Ministério do Trabalho logo se fez sentir, através de uma 
campanha sistemática contra a autonomia das entidades operárias. Salgado Filho passou a 
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dizer que os operários não deveriam se iludir com a “demagogia” de alguns “exaltados” que 
procuravam levá-los para a esquerda, atirando-lhes contra o Ministério, resultando em 
nenhuma conquista útil para os trabalhadores. 
A FORGS passou então a denunciar que o Ministério do Trabalho era intimamente 
ligado à polícia, sendo “um departamento burguês para reprimir a ânsia das reivindicações 
proletárias”. Seu ministro era um ex-delegado de polícia que dizia amar os trabalhadores e 
lhes retirava o direito de greve, dizia querer dignificar o trabalho e encarcerava os operários e 
achincalhava os sindicatos. Assim, o Ministério, departamento e órgão importante do Estado, 
fundado, mantido e garantido por este, no entender da Federação, unia-se e aliava-se às 
Delegacias de ordem política e social “para sufocar as rebeliões das massas exploradas”, pois 
para os trabalhadores, apenas havia mudado a política: a polícia era violenta e o Ministério 
calmo e suasório, aquele que sufocava lentamente. 30 
Nesse contexto, para completar, a ANC aprovava na ordem econômica e social a 
ilegalidade das greves, inclusive as pacíficas. Uma assembleia da FORGS, em 5 de junho31 
afirmava que a “revolução”, iniciada com o Movimento de 1930, com essa decisão, voltava 
“para o ponto de onde saiu”.32 
A radicalização classista da diretoria da FORGS resultaria em desligamentos das 
organizações chamadas pela Federação de amarelas ou “traidoras” do Congresso Operário. A 
primeira a romper foi a diretoria do Sindicato dos Operários em Tranways de Porto Alegre, 
em decisão tomada em 20 de junho.33 A diretoria da FORGS acusou o sindicato de ser 
dirigido pelos empregados mais graduados da Cia. Carris, controlada pelo advogado Plauto 
d’Azevedo, ex-diretor da Casa de Correção de Porto Alegre. 
A reação da classe dominante rio-grandense mostrava-se cada vez mais forte. 
Policarpo Hibernon Machado e Carlos Gloger seriam presos, enquanto que Ângelo Plastina 
seria detido. A FORGS lançou em seu semanário, em 21 de julho de 1934, um protesto contra 
as violências policiais no Rio Grande do Sul, assinado por diversos sindicatos e associações 
de classe.  
Por outro lado, em assembleia realizada em sua sede, em 16 de julho de 1934, com a 
participação de mais de quatrocentos operários, a entidade decidiu fundar a LEP, como órgão 
político do proletariado, com o objetivo de concorrer às eleições daquele ano. 34 A entidade 
buscava congregar em seu seio todos os trabalhadores do Brasil, em forma de frente única, 
com a finalidade da conquista das reivindicações mais urgentes dos trabalhadores da cidade e 
do campo, através de uma organização dentro do “espírito da luta de classe”. Suas 
reivindicações e a carta programática eram praticamente idênticas às aprovadas pelo 
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Congresso da FORGS, realizado em maio em Porto Alegre, com a diferença do objetivo 
político: pelo meio do voto, abreviar a sua “emancipação final”. 35 
Em julho de 1934, Getúlio Vargas foi eleito Presidente da República, por via indireta. 
Terminava o longo “Governo Provisório”. A FORGS continuava descrente. Para ela, desde o 
primeiro governo constitucional, vinha o “Dr. Fulano com promessas maravilhosas” e os 
trabalhadores ganhavam a cadeia, a fronteira, a deportação. 36 
Policarpo Hibernon Machado, em 22 de novembro de 1934, seria sequestrado  na 
barbearia “Salão do Comércio”, onde trabalhava, na Rua Marechal Floriano, no centro da 
capital, sem a LEP ter elegido qualquer representante nas eleições de 14 de outubro. Preso, 
incomunicável por 5 dias, 2 deles na Chefatura de Polícia de Porto Alegre e 3 no quartel do 3° 
Batalhão da Brigada Militar. A polícia confiscou 1873 exemplares de A Voz do Trabalhador. 
A diretoria da FORGS imprimiu o boletim “Contra a reação e o terror branco!”, denunciando 
a violência policial e convocando os trabalhadores para uma assembleia. O delegado de 
Ordem Social mandou apreender os boletins. A favor de Hibernon foi solicitado um hábeas 
corpus, redigido pelo advogado Alberto Pasqualini.37 
A Voz do Trabalhador, em edição de 1° de dezembro de 1934, denunciou todas essas 
arbitrariedades. Seria o seu último número. Deixou de circular depois disso. Ernani de 
Oliveira continuou alguns anos mais à frente da Inspetoria. 
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Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                                                     Num. 4, vol. 2, Novembro 2009                                                           
 
 408 
 
                                                                                                                                                        
encontradas edições deste semanário da FORGS. Cf.: microfilme 202 da Coleção Jornais Brasileiros. Ernani de 
Oliveira defendeu-se em entrevista ao Correio do Povo, falando sobre o pedido de seu afastamento da IRT, 
afirmando que a direção da FORGS queria que ele se submetesse “aos seus desejos sem atender o interesse 
mútuo das partes”. Ver O movimento sindicalista do Rio Grande do Sul (...) o Dr. Ernani de Oliveira falou-nos 
de sua atuação na Inspetoria Regional do Trabalho. In: Correio do Povo, 2/11/1933, p. 18. Uma semana depois, 
a Associação Comercial de Porto Alegre, o Centro da Indústria Fabril e alguns sindicatos, remeteram telegrama 
ao ministro do Trabalho, manifestando-se satisfeitos com a atuação de Ernani de Oliveira. Cf. O movimento 
sindicalista no Rio Grande do Sul. In: Correio do Povo, 10/11/1933, p. 12. 
10
. Cf. A Voz do Trabalhador, n. 4, ano I, 4/11/1933, p. 1. 
11
. Ver Uma visita auspiciosa. In: A Voz do Trabalhador, n. 5, ano I, 11/11/1933, p. 1. 
12
. Cf. Mais uma vez nós e Ernani de Oliveira. In: A Voz do Trabalhador, n. 5, ano I, 11/11/1933, p. 3. O 
rompimento com a IRT foi ratificado em Assembleia Geral Extraordinária da FORGS, em 12 de novembro, com 
a participação de 28 sindicatos representados. Ver O movimento sindicalista no Rio Grande do Sul. In: Correio 
do Povo, 15/11/1933, p. 10. No dia 17, em nova reunião, a FORGS deliberou que todos os sindicatos 
oficializados deveriam devolver as respectivas cartas de oficialização, em protesto pelo não cumprimento da 
legislação social no estado. Cf. O movimento sindicalista no Rio Grande do Sul. Idem, 19/12/1933, p. 5. 
13
. Cf. GENRO, op. cit., p. 49.  
14
. Sobre as táticas políticas do PCB e sua relação com o movimento operário, no período aqui estudado, ver 
DEL ROIO, Marcos. A classe operária na revolução burguesa. A política de alianças do PCB: 1928-1935. Belo 
Horizonte: Oficina de Livros, 1990. 
15
. Para um estudo um pouco mais aprofundado sobre a legislação trabalhista no Brasil, ver MUNAKATA, 
Kazumi. A legislação trabalhista no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
16
. Sobre os Círculos Operários no Rio Grande do Sul ver DIEHL, Astor. Círculos Operários no Rio Grande do 
Sul: um projeto social político (dos anos 30 a 1964). Porto Alegre: Ed. da PUC-RS, 1990.  
17
. Cf. Porque são burladas as leis no Rio Grande do Sul. In: A Voz do Trabalhador, n. 10, ano I, 16/12/1933, p. 
1. Um dia antes, o 3° delegado auxiliar, Dario Barbosa, organizou uma “convenção coletiva de trabalho”, 
procurando “resolver o litígio entre os empregados e empregadores em panificação”. Ver O movimento 
sindicalista no Rio Grande do Sul. In: Correio do Povo, 16/12/1933, p. 11. 
18
. Cf. Trovas. In: A Voz do Trabalhador, n. 10, ano I, 16/12/1933, p. 2. 
19
. Os telegramas de Eugênio Monteiro de Barros e Policarpo H. Machado foram publicados, na íntegra, em A 
Voz do Trabalhador, n. 13, ano I, 6/01/1934, p. 4. 
20
. Cf. Última instância. In: A Voz do Trabalhador, n. 15, ano I, 20/01/1934, p. 1. 
21
. Sobre a participação da bancada dos trabalhadores na Constituinte (além dos patrões), ver SILVA, Zélia 
Lopes da, A República dos anos 30. A sedução do moderno: Novos atores em cena: industriais e trabalhadores 
na Constituinte de 1933-1934. Londrina: Ed. da UEL, 1999. 
22
. Ver Na Capital da República. In: A Voz do Trabalhador, n. 17, ano I, 3/02/1934, p. 2. No retorno à Porto 
Alegre, juntamente com Waldir Niemeyer, denunciou que esteve detido, no Rio de Janeiro, por cerca de 18 
horas, na Delegacia de Ordem Social, devido a uma denúncia enviada do Rio Grande do Sul, “por interessados 
em tumultuar a sua atuação junto ao ministro do Trabalho”. Na capital carioca, Policarpo chegou a ser acusado 
de ser elemento de ligação com os grevistas de São Paulo. Cf. O movimento sindicalista no Rio Grande do Sul. 
Chegaram, anteontem, a esta capital o Dr. Waldir Niemeyer, secretário do Departamento Nacional do Trabalho, 
e o Sr. Policarpo Hibernon Machado, secretário-geral da Federação Operária nesse estado. In: Correio do Povo, 
30/01/1934, p. 10. 
23
. Niemeyer era um técnico e teórico da legislação trabalhista. Defendeu que à Revolução de 1930 coube o 
mérito de elevar a questão social a um problema fundamental do Estado. Cf; NIEMEYER, Waldir. Curso de 
legislação brasileira do trabalho. Rio de Janeiro. A. Coelho Branco, 1936, p. V. Em 1933, Niemeyer já havia 
escrito, um ano antes da visita em Porto Alegre, outra obra, mas sobre o sindicalismo. Ver Movimento 
Sindicalista no Brasil. Rio de Janeiro, s/ed,, 1933, Biblioteca Nacional/RJ. 
24
. Ver Onde está a lei? In: A Voz do Trabalhador, n. 19, Ano I, 17/02/1934, p. 1.  
25
. Cf. O que foi a maior assembléia que até a presente data se realizou no Rio Grande do Sul. In: A Voz do 
Trabalhador, n. 20, ano I, 24/02/1934, p. 4. 
26
. Ver Os operários são os culpados. In: A Voz do Trabalhador, n. 26, ano I, 7/04/1934, p. 1. 
27
. O restante da diretoria eleita era composta pelos seguintes membros: Geraldo Teixeira (vice-presidente, 
estivador); Moarê Martins (secretário-geral, gráfico, que ficaria na direção até 24 de agosto de 1934, sendo 
substituído por Domingos J. Zin, trabalhador em madeiras); Millam Kenafelz (secretário, metalúrgico, também 
substituído em agosto por Geminiano Xavier, barbeiro); Francisco Gonçalves (tesoureiro-Geral, garçom); José P. 
Dussarrat (tesoureiro, marceneiro, substituído na assembléia geral extraordinária de 24 de agosto, por Waldemar 
P. Araújo, tecelão); Leopoldo Machado (procurador, padeiro) e Raimundo Martim, José Santos e Quintiliano 
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Lima (comissão de finanças). A direção de A Voz do Trabalhador ficou com Policarpo H. Machado (diretor de 
redação), Justiniano Moraes (tesoureiro) e Moarê Martins (secretário de redação). 
28
. Como explica Gramsci, quando “o Estado moderno substitui o bloco mecânico dos grupos sociais por uma 
subordinação deste à hegemonia ativa do grupo dirigente e dominante, portanto, abole algumas autonomias”, é 
nesse momento, no entanto, que as autonomias “renascem sob outra forma, como partidos, sindicatos, 
associações de cultura”. Cf. GRAMSCI, Antônio. Às margens da história (História dos grupos sociais 
subalternos). In. Cadernos do cárcere. v. 5. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002, p. 139. 
29
. A Voz do Trabalhador, n. 30, ano I, 12/05/1934, p. 1. 
30
. Cf. Ora! O Sr. Salgado Filho (...). In: A Voz do Trabalhador, n. 32, ano I, 25/05/1934, p. 2. Ver tb. O 
Ministério do Trabalho. Idem, p. 4 e Os trabalhos da Assembléia Constituinte (...). rejeitada a emenda que 
reconhecia o direito de greve. In: Correio do Povo, 24/05/1934, p. 1. 
31
. Cf. O protesto do proletariado rio-grandense. A Voz do Trabalhador, n. 33, ano I, 2/06/1934, p. 4. 
32
. Ver A Voz do Trabalhador, n. 34, ano I, 9/06/1934, p. 1. 
33
. O ofício do Sindicato dos Operários e Empregados em Tramways foi assinado pelo seu presidente José 
Vechio e datado de 22 de junho de 1934. Cf. Tirando a máscara. In; A Voz do Trabalhador, n. 37, ano I, 
30/06/1934, p. 4. 
34
. A diretoria da LEP era composta pelos seguintes integrantes: Policarpo H. Machado (secretário-geral); Carlos 
Gloger, Ângelo Plastina, Arnaldo Teixeira e Leopoldo Machado (secretários); Moacir Varniere (tesoureiro geral) 
e Geraldo Teixeira (tesoureiro). 
35
. A íntegra do programa da LEP foi publicado em A Voz do Trabalhador, n. 40, ano I, 21/07/1934, p. 4. Dias 
depois, por aprovação de assembleia geral, passaram a fazer parte da diretoria: Raul Riff e Augusto Roesner 
(comitê diretor), Luís Gonçalves e José Baima (comissão de finanças) e Euclides de Souza e Osvaldo Mossmann 
(comissão de propaganda). Cf. tb. LEP. In: A Voz do Trabalhador, n. 42, ano I, 28/07/1934, p. 1.  
36
. Ver Pleito Presidencial. In: A Voz do Trabalhador, n. 42, ano I, 28/07/1934, p. 1. 
37
. Policarpo H. Machado fora preso sem ter cometido delito algum e, mesmo se o tivesse cometido, não poderia 
ser preso em flagrante ou sem ordem judicial. O hábeas corpus, datado de 24 de novembro, foi publicado em A 
Voz do Trabalhador, assim como a matéria sobre a sua prisão na edição n. 58, ano II, 1°/12/1934, p. 1. 
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